
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.626 - SC 
(2015/0292204-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAMBRILDAU INDUSTRIA, COMERCIO E 

BENEFICIAMENTO DE MADE 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 
   THIAGO LUIS BELTRAME  - SC023201 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 
1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.5.2013, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Pela leitura das razões recursais, constata-se que, quando 
da interposição do Agravo Interno, a recorrente não rebateu, como lhe competia, 
os fundamentos da decisão agravada, quais sejam: (a) a aplicabilidade do art. 
739-A do CPC/1973 aos Embargos à Execução Fiscal e (b) a impossibilidade de 
revisão, em sede de Recurso Especial, dos requisitos para concessão do efeito 
suspensivo, em razão do óbice inserto na Súmula 7/STJ. Na verdade, limitou-se a 
afirmar, de forma genérica, que houve formalismo excessivo e cerceamento de 
defesa.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 
impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos 
eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal.

4.   Agravo Interno desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.626 - SC 
(2015/0292204-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAMBRILDAU INDUSTRIA, COMERCIO E 

BENEFICIAMENTO DE MADE 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 
   THIAGO LUIS BELTRAME  - SC023201 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LAMBRILDAU 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E BENEFICIAMENTO DE MADEIRA LTDA. contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. 

APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.05.2013, 

SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA 

SUSPENSÃO. REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 

STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 270). 

2.   Nas razões do Agravo Interno (fls. 290/295), a recorrente 

sustenta que, no presente caso, ao que se observa, foram aplicadas normas 

regimentais em detrimento dos princípios legais do direito, evidenciando um 

formalismo excessivo e um notório cerceamento de defesa, em clara ofensa ao 

art. 5o., incisos XXXV e LV da CRFB, ademais, ao negar seguimento ao recurso, 

deixando a mercê o respeito às normas constitucionais, esta Corte de Justiça 

afetou de sobremaneira uma das partes do processo e impossibilitou o amplo 

exercício de defesa.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

atacada, ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.626 - SC 
(2015/0292204-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAMBRILDAU INDUSTRIA, COMERCIO E 

BENEFICIAMENTO DE MADE 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 
   THIAGO LUIS BELTRAME  - SC023201 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A 

DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 31.5.2013, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 

DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 

FUNDAMENTOS DO DECISUM. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Pela leitura das razões recursais, constata-se que, 

quando da interposição do Agravo Interno, a recorrente não rebateu, 

como lhe competia, os fundamentos da decisão agravada, quais 

sejam: (a) a aplicabilidade do art. 739-A do CPC/1973 aos Embargos 

à Execução Fiscal e (b) a impossibilidade de revisão, em sede de 

Recurso Especial, dos requisitos para concessão do efeito 

suspensivo, em razão do óbice inserto na Súmula 7/STJ. Na verdade, 

limitou-se a afirmar, de forma genérica, que houve formalismo 

excessivo e cerceamento de defesa.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 

decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se 

insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de 

Justiça.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

4.   Agravo Interno desprovido.
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1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Pela leitura das razões recursais, constata-se que, quando 

da interposição do Agravo Interno, a recorrente não rebateu, como lhe competia, 

os fundamentos da decisão agravada, quais sejam: (a) a aplicabilidade do art. 

739-A do CPC/1973 aos Embargos à Execução Fiscal e (b) a impossibilidade de 

revisão, em sede de Recurso Especial, dos requisitos para concessão do efeito 

suspensivo, em razão do óbice inserto na Súmula 7/STJ. Na verdade, limitou-se a 

afirmar, de forma genérica, que houve formalismo excessivo e cerceamento de 

defesa.

3.   É de rigor, portanto, a aplicação da Súmula 182 do STJ, 

segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4.   Ressalte-se, por fim, que é vedado a este Tribunal apreciar 

a violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole constitucional 

é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

5.   Nesse mesmo sentido, o seguinte julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DA 

LEGISLAÇÃO PRETÉRITA. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. 

PRETENSÃO DE EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   Não podem ser acolhidos os Embargos de 

Declaração quando ausente qualquer vício consistente em omissão, 

contradição ou obscuridade.
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2.   A análise de suposta ofensa a dispositivos 

constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, 

nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo 

defeso o seu exame em âmbito de Recurso Especial.

3.   Consoante entendimento firmado neste Superior 

Tribunal de Justiça, o aumento do percentual do auxílio-acidente, 

estabelecido pela Lei 9.032/95 (lei nova mais benéfica), que alterou o 

§ 1o., art. 86, da Lei 8.213/91, tem aplicação imediata a todos os 

beneficiários que estiverem na mesma situação, sem exceção, não 

importando tratar-se de casos pendentes de concessão ou já 

concedidos, em virtude de ser uma norma de ordem pública, o que 

não implica em retroatividade da lei, posicionamento que não sofreu 

qualquer alteração.

4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no 

REsp. 905.139/SP, Rel. Min. JANE SILVA, DJU 12.11.2007).

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0292204-0 AREsp 814.626 / SC

Números Origem:  50042366120154047201  50064641420124047201  50076645120154047201  
50192034820144047201  50238173420154040000  SC-50042366120154047201  
SC-50064641420124047201  SC-50076645120154047201  SC-50192034820144047201

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAMBRILDAU INDUSTRIA, COMERCIO E BENEFICIAMENTO DE MADE 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 

 THIAGO LUIS BELTRAME  - SC023201 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAMBRILDAU INDUSTRIA, COMERCIO E BENEFICIAMENTO DE MADE 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF E OUTRO(S) - SC013617 

 THIAGO LUIS BELTRAME  - SC023201 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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